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Projeto de Lei nº 2086/2020
Autoria dos Deputado: Luiz Paulo, Vandro Família, Eliomar Coelho,
André Ceciliano, Martha Rocha, Capitão Paulo Teixeira, Fabio Silva,
Renata Souza, Carlo Caiado, Flavio Serafini, Dionisio Lins, Carlos
Minc, Sérgio Fernandes, Bebeto, Jorge Felippe Neto, Delegado Carlos
Augusto, Chico Machado, Carlos Macedo, João Peixoto, Zeidan, Mar-
celo Cabeleireiro, Val Ceasa, Marcos Muller, Marcelo Do Seu Dino,
Waldeck Carneiro, Dani Monteiro, Marina, Subtenente Bernardo, Alana
Passos, Max Lemos, Valdecy Da Saúde, Gustavo Tutuca, Samuel Ma-
lafaia, Brazão, Enfermeira Rejane, Coronel Salema.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2253554

LEI Nº 8847 DE 27 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS EM FUN-
CIONAMENTO NO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO DISPONIBILIZAREM AS FATURAS DE
COMPRAS OU BOLETOS DIGITAIS DE SEUS
CLIENTES, EM SEUS SÍTIOS ELETRÔNICOS,
NA FORMA QUE ESPECIFICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam os estabelecimentos comerciais em funcionamento no
Estado do Rio de Janeiro obrigados a disponibilizarem a seus cliente,
em seus sítios eletrônicos, as faturas ou boletos digitais de seus
clientes, para pagamento de compras efetuadas por meio de cartões
fidelidade ou carnês, enquanto vigorar o estado de Calamidade Pú-
blica oficialmente homologado pelos Decreto nº 46.973, de 16 de mar-
ço de 2020 e o Decreto nº 46.980, de 19 de março de 2020, que
foram reconhecidos pela Lei nº 8.794, de 17 de março de 2020, de-
vido a pandemia COVID-19.

Art. 2º - Os estabelecimentos comerciais ficam impedidos de cobrar
multa e/ou juros dos clientes que ficarem inadimplentes por falta de
acesso às faturas ou boletos de pagamento, enquanto vigorarem os
Decretos dispostos no artigo 1º desta Lei.

Parágrafo Único - Em caso de inadimplemento do cliente, por ter si-
do afetado parcialmente no recebimento de sua renda mensal, fica o
estabelecimento comercial obrigado em buscar de forma amigável
uma solução, antes de enviar o nome do cliente aos bancos de dados
e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao cré-
dito e congêneres.

Art. 3º - O descumprimento das disposições contidas nesta Lei su-
jeitará o infrator, ao pagamento de multa correspondente a 1.000 (mil)
UFIR-RJ, que deverá ser revertida para o Fundo Especial de Apoio a
Programas de Proteção e Defesa do Consumidor - FEPROCON.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2081/2020
Autoria dos Deputado: Capitão Paulo Teixeira, Sérgio Fernandes, Be-
beto, Carlo Caiado, Gustavo Tutuca, Flavio Serafini, Samuel Malafaia,
Waldeck Carneiro, Brazão, Lucinha, Carlos Minc, Dionísio Lins, Max
Lemos, Enfermeira Rejane, Fabio Silva, Valdecy Da Saúde, Delegado
Carlos Augusto, Chico Machado, Coronel Salema, Jorge Felippe Neto,
Alana Passos, João Peixoto, Rosenverg Reis, Rosane Félix, Marcelo
Cabeleireiro, Val Ceasa, Dani Monteiro, Franciane Motta, Marcelo Do
Seu Dino, André Ceciliano, Zeidan, Carlos Macedo, Subtenente Ber-
nardo.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2253555

LEI Nº 8848 DE 27 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTI-
TUIR, EM CARÁTER EMERGENCIAL, O PLA-
NO ESTADUAL DE FUNCIONAMENTO DO
SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
(SUAS), NO ATENDIMENTO À POPULAÇÃO
EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE E RIS-
CO AGRAVADOS PELA EPIDEMIA PROVOCA-
DA PELO CORONAVÍRUS (COVID-19) NO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir em caráter
emergencial o Plano Estadual de Funcionamento do SUAS no Estado
do Rio de Janeiro e definir as respectivas ações necessárias ao en-
frentamento da epidemia provocada pelo Coronavírus (COVID-19) em
nosso Estado, consoante os princípios, diretrizes e objetivos previstos
nesta Lei e na Lei Orgânica de Assistência Social (Lei nº 8.742, de
07 de dezembro de1993).

Art. 2º - O Plano Estadual Emergencial para funcionamento do SUAS,
visa oferecer aos municípios do estado, orientações e apoio neces-
sários à garantia dos direitos fundamentais da população em situação
de vulnerabilidade e risco social, público prioritário no atendimento
ofertado pelo SUAS, visando protegê-los da contaminação, evitar a
propagação do Coronavírus (COVID-19) e garantir a proteção dos tra-
balhadores do SUAS no exercício de suas funções.

Art. 3º - Para efeitos desta Lei são consideradas pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade e risco os grupos populacionais dos sem renda
ou de baixa renda, desempregados, subempregados, pessoas idosas,
pessoas com deficiência, enfermos que habitam locais insalubres, com
dificuldades de acesso a bens e serviços produzidos em sociedade,
que deverão ser o público prioritário no atendimento ofertado pela po-
lítica de Assistência Social através do SUAS.

Art. 4º - O plano Estadual Emergencial de Funcionamento do SUAS,
visa orientar e apoiar os municípios na oferta de atendimento, em ca-
ráter excepcional, através de seus equipamentos de referência Centro
de Referência da Assistência Social - CRAS - e Centro de Referência
Especializado de Assistência Social - CREAS -, Centros Dia, Centros
de Convivência, Centros Pop e Unidades de Acolhimento Institucional
(Abrigos e Serviços de Família Acolhedora).

Art. 5º - O Plano Estadual Emergencial de Funcionamento do SUAS
atenderá as seguintes diretrizes:

I - Assegurar à população em situação de vulnerabilidade e risco so-
cial o atendimento emergencial que garanta a sua proteção e sobre-
vivência através do atendimento socioassistencial;

II - Garantir e fornecer condições adequadas e equipamentos neces-
sários para a comunicação à distância, bem como transporte para
deslocamentos seguros das equipes, visando à realização das ativi-
dades laborais, de modo que os trabalhadores possam continuar exe-
cutando os serviços e as atividades essenciais com segurança;

III - garantir a parceria operacional com entidades prestadoras de ser-
viços da rede SUAS;

IV - Promover atuação intersetorial com as secretarias de saúde e
educação para o combate ao Coronavírus (COVID-19);

V - Garantir a proteção dos usuários dos serviços do SUAS, atuando
para preservar sua integridade física e mental face à pandemia;

VI - Promover atuação intersetorial com as secretarias de saúde, de
educação e de desenvolvimento econômico.

Art. 6º - São ações que poderão ser implementadas pelo Plano Es-
tadual Emergencial de Funcionamento do SUAS para promover a ga-
rantia da proteção e sobrevivência da população em situação de vul-
nerabilidade e risco social.

I - Manter abertos os CRAS e CREAS para atendimentos pontuais e
emergências, inclusive, com equipes de plantão nos finais de semana,
considerando a disponibilidade de equipes e realidade observada após
análise;

II - Devem ser criados sistemas de comunicação entre os profissionais
do SUAS e os usuários, disponibilizando linhas de telefonia celular,
redes sociais, dentre outros, para que estes possam acessar as in-
formações e atendimentos necessários, evitando deslocamentos para
diminuir o contato presencial;

III - Garantir a ampliação dos recursos financeiros repassados pelo
governo do estado para os serviços de alta complexidade, com prio-
ridade para atender aos abrigos de crianças, adolescentes, pessoas
com deficiência e idosos e implantar abrigos provisórios;

IV - Adquirir em caráter emergencial cestas básicas e materiais de
higiene pessoal e ambiental para distribuição prioritariamente aqueles
que ainda não são beneficiários do Programa Bolsa Família e que
constam do CADÙNICO;

V - Reativar Programas estadual ou municipais de transferência de
renda, em caráter emergencial, para a transferência de renda para fa-
mílias pobres e abaixo da linha de pobreza que não sejam benefi-
ciárias do PBF, BPC, e outros benefícios, que possam ser identifica-
dos em situação similar aos públicos já beneficiários, de acordo com
a disponibilidade financeira do estado e municípios;

VI - Adquirir em caráter emergencial cestas básicas e materiais de
higiene pessoal e ambiental para distribuição gratuita, em caráter prio-
ritário, para pessoas que ainda não são beneficiárias do Programa
Bolsa Família, mas que constam do CADÙNICO, e trabalhadores au-
tônomos sem renda comprovada;

VII - Garantir a população em situação de rua, a oferta de espaços
adequados ao acolhimento, abrigo, alimentação e cuidados de higie-
ne, em pequenos grupos, com prioridade para crianças, adolescentes,
idosos e gestantes;

VIII - Permitir a utilização dos recursos dos fundos de assistência so-
cial, em caráter temporário e emergencial, para a compra de sabão,
detergente, de luvas, álcool gel, máscaras e demais itens necessários
a proteção sanitária dos trabalhadores da assistência social e para
distribuição as famílias e indivíduos que apresentarem demanda iden-
tificada pela equipe técnica;

IX - Ampliar recursos financeiros do Governo do Estado para o pro-
grama “Aluguel social”;

X - Garantir a utilização de recursos financeiros repassados pelo go-
verno do estado e governo federal, prioritariamente na manutenção
dos abrigos (instituições de longa permanência) e na aquisição de
cestas básicas e Kits de higiene pessoal e do ambiente das moradias
para distribuição.

Art. 7º - São ações que poderão ser implementadas pelo Plano Es-
tadual Emergencial de Funcionamento do SUAS para promover a ges-
tão do trabalho no SUAS e a proteção de seus trabalhadores:

I - Promover a imediata ampliação das equipes técnicas do SUAS
através de contratação temporária emergencial de assistentes sociais,
psicólogos e outros profissionais habilitados pela Norma Operacional
Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOBRH-SUAS);

II - Garantir a entrada e saída dos trabalhadores do SUAS entre to-
dos os municípios do Estado, não interrompendo seus acessos aos
trabalhos;

III - suspender e cancelar as férias dos trabalhadores do SUAS, para
que fiquem disponíveis aos serviços socioassistenciais durante todo o
período da epidemia;

IV - Manter em regime diferenciado de teletrabalho em atividades de
suporte aos serviços socioassistenciais os seguintes servidores: maio-
res de 60 anos; gestantes; aqueles que possuem doenças cardíacas
e respiratórias crônicas; imunodeprimidos, incluindo diabéticos, onco-
lógicos, nefropatas; transplantados, em uso de imunossupressores e
os que tiverem filhos menores de 1 (um) ano de idade;

V - Promover parcerias com instituições de ensino, para que estudan-
tes de serviço social e psicologia (a partir do 4º período) possam
apoiar a prestação de serviços socioassistenciais;

VI - Suspender atividades coletivas presenciais nas unidades socioas-
sistenciais, tais como, reuniões temáticas, reuniões de grupos, inclu-
sive de convivência e fortalecimento de vínculos;

VII - os CREAS devem entrar em contato com o Sistema de Justiça
para definirem conjuntamente as estratégias de possíveis para o aten-
dimento dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducati-
vas em meio aberto em liberdade assistida e em prestação de ser-
viços comunitários;

VIII - Utilizar canais oficiais de comunicação do município para orien-
tar a população sobre como acessar benefícios eventuais (cestas bá-
sicas, kits de higiene), cadastro único/bolsa família, abrigos e demais
serviços socioassistenciais;

IX - Garantir a proteção sanitária aos servidores lotados nos equipa-
mentos socioassistenciais com luvas, máscaras e álcool Gel, ofere-
cendo ainda, sempre que possível, deslocamento em veículos da pre-
feitura, evitando o uso de transporte público;

X - As equipes técnicas dos CRAS e CREAS devem atuar com prio-
ridade para mitigar as situações de desproteção social das popula-
ções diante da epidemia, favorecendo a sobrevivência e o acesso aos
serviços de acolhimento institucional e aos benefícios eventuais (ali-
mentação, higiene pessoal e ambiental e auxílio funeral).

Art. 8º - São ações que poderão ser implementadas pelo Plano Es-
tadual Emergencial de Funcionamento do SUAS para garantir a par-
ceria operacional com entidades prestadoras de serviços da rede
SUAS:

I - Disponibilizar a Fundação Leão XIII e Fundação para a Infância e
adolescência - FIA e seus núcleos descentralizados nos municípios
para apoio as ações emergenciais municipais;

II - As entidades prestadoras de serviços e ações da rede SUAS de-
vem apoiar às ações municipais, inclusive, disponibilizando suas equi-
pes, espaço físico e outros recursos disponíveis, em caso de neces-
sidade e, prioritariamente, para suporte às unidades de acolhimento
institucional.

Art. 9º - São ações que poderão ser implementadas pelo Plano Es-
tadual Emergencial de Funcionamento do SUAS para garantir a atua-
ção intersetorial com as secretarias de saúde e educação para o
combate ao Coronavírus (COVID-19):

I - Estabelecer parcerias entre as secretarias de assistência social e
as secretarias de educação para a utilização, quando necessário, dos
espaços físicos das escolas, favorecendo o acesso dos usuários no
recebimento de itens de alimentação e higiene a serem distribuídos
pela assistência social;

II - Estabelecer parcerias com as secretarias de saúde para o desen-
volvimento de ações conjuntas de apoio socioassistencial aos cuida-
dos de saúde;

III - os profissionais psicólogos das equipes técnicas dos CRAS e
CREAS devem criar estratégias favorecedoras da acolhida, suporte
psicossocial e apoio aos usuários diante das situações de desprote-
ção social e desamparo, especialmente vividas sob as condições de
risco, isolamento e confinamento. Para tanto, devem ser priorizadas
estratégias de comunicação social (atendimentos telefônicos, grupos
de WhatsApp, aplicativos de videoconferência, vídeos em redes so-
ciais, comunicados e orientações em rádios comunitárias, dentre ou-
tros);

IV - As equipes técnicas dos CRAS e CREAS devem apoiar os pro-
cessos de identificação de grupos mais vulneráveis à epidemia do Co-
ronavírus (CPVID-19) para que tenham prioridade nos atendimentos e
nos encaminhamentos necessários à preservação da saúde, evitando
contágio e propagação do vírus em suas comunidades; bem como,
priorizá-los nos acessos aos serviços e benefícios socioassistenciais;

V - Contratar vagas ociosas na rede hoteleira para hospedagem de
idosos e adultos em situação de vulnerabilidade e risco social, espe-
cialmente, para àqueles que receberam alta hospitalar após tratamen-
to do Coronavírus (COViD-19), que estiverem impedidos de permane-
cer em suas moradias;

VI - Disponibilizar os espaços de centros dia e de convivência para a
instalação de atendimento primário de saúde ou outras necessidades
identificadas pelas equipes dos CRAS e CREAS, tais como, distribui-
ção de cestas básicas, kits de higiene e outros.

Art. 10 - Os recursos financeiros repassados pelo governo estadual,
governo federal e seus gastos em caráter temporário e emergencial,
serão disponibilizados em sítios eletrônicos, portal da transparência.

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2169/2020
Autoria dos Deputado: Zeidan, Vandro Família, Jorge Felippe Neto,
Carlo Caiado, Flavio Serafini, Dionisio Lins, Max Lemos, Eliomar Coe-
lho, Mônica Francisco, Fabio Silva, Capitão Paulo Teixeira, Samuel
Malafaia, Lucinha, Carlos Minc, Subtenente Bernardo, Renan Ferrei-
rinha, Bebeto, Renata Souza, Valdecy Da Saúde, João Peixoto, Co-
ronel Salema, Rosane Félix, Val Ceasa, Dr. Deodalto, Marcelo Do Seu
Dino, Waldeck Carneiro, Danniel Librelon, Rosenverg Reis, Renato Za-
ca, Dani Monteiro, Sérgio Louback, Renato Cozzolino, Delegado Car-
los Augusto, Alana Passos, Marcos Muller, André Ceciliano, Sérgio
Fernandes, Enfermeira Rejane, Gustavo Tutuca, Chico Machado, Car-
los Macedo, Léo Vieira, Gustavo Schmidt.
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Alessandra
Realce
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